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I

Como uma breve prestação de contas, buscaremos reunir e apresentar algumas referências que estão sendo utilizadas em uma investigação ainda em andamento. Mais questionando do que respondendo, esperamos ampliar o nosso horizonte teórico, filosófico e social, bem como as vivências pessoais e coletivas em relação aos movimentos de resistência LGBT+. Em uma perspectiva macropolítica desse projeto, se buscará analisar quais foram os principais mecanismos de subjetivação que operaram na cultura brasileira desde a década de 1950, com ênfase na produção normativa de subjetividades. Dessa forma, colocando em evidência as normativas que se fixaram culturalmente, é possível analisar também a contraprodução transviada, que teve início poucos anos antes da ditadura civil-militar ser instaurada, assim como se articulou ao longo do período repressivo em forma de um movimento de liberação sexual. Mais especificamente, nessa ocasião apontaremos para as articulações entre o poder militar e o poder do Estado em função da legitimação do regime repressivo e as implicações que ocorreram em seguida, como as inúmeras violações dos direitos humanos, a produção de saberes e conhecimentos que deram respaldo legal ao encarceramento de subjetividades e vidas nos “porões da ditadura”.
No Brasil é crescente o engajamento de autoras e autores em relação à complexidade desse período, sendo assim, de um modo geral, nos norteamos por meio das produções de Renan Quinalha, James N. Green, João Silvério Trevisan, Berenice Bento, Judith Butler, Gayatri Spivak, Marcos Benedetti, Remon Bortolozzi, Don Kulick, Fábio Henrique Lopes, Hija de Perra (2014), Rita de Cássia C. Rodrigues, Julieta Vartabedian, Jorge Leite Júnior, dentre outras/os. Muitas dessas autoras e desses autores nos oferecem um amplo contexto das relações sociais, assim como dos poderes que circulavam por entre os coletivos LGBT+ em períodos que antecedem a ditadura civil-militar brasileira. Mas, mais especificamente, destacamos os trabalhos de Lion (2015) e Jayo e Meneses (2018), que se concentram em ilustrar o cenário das homossexualidades, travestilidades e transgeneridades no Brasil de 1950.
Valendo-se de grandes produções como as de James N. Green e João Silvério Trevisan, nos relembram da forte presença da moral religiosa e conservadora na sociedade, mas também das práticas transviadas que nasciam em meio às cenas artísticas brasileiras como uma resposta subversiva. A partir da noção de “passar por” mulher, tais artistas se “montavam” no glamour e no luxo, produzindo suas subjetividades e seus corpos de uma forma bem diferente das pessoas LGBT+ marginalizadas, “de rua”, que necessitavam recorrer à prostituição, por exemplo, como forma de sustento, expondo-se às mais diversas formas de violência.
Entretanto, é inegável que as primeiras gerações de travestis, mulheres transexuais ou atores transformistas homossexuais a ser midiatizada pôde abrir caminho por entre o conservadorismo, contrassexualizando e contraproduzindo as normas da ordem disciplinar vigente, dando lugar a novos discursos, corporalidades, sexualidades, identificações, culturas e políticas.

II

Cláudio Vasconcelos (2013) realiza uma análise do processo de legitimação do regime repressivo, apresentando as alianças que, sem as quais, a ditadura não poderia ter sucesso. As elites, por meio de inúmeros investimentos e de modo estratégico, garantiram a legitimação da dominação e dos interesses militares, principalmente ao não se desfazer de algumas instituições democrático-representativas. Tal configuração preservou a existência dos poderes Legislativo e Executivo, mesmo que tensionados pelo Poder Militar. Com essa estratégia, o governo conferiu um compromisso e uma aparência de “legitimidade democrática” (Vasconcelos, 2013: 335) ao regime e às ações da ditadura. Sendo assim, mais importante do que legislar e fiscalizar, era fundamental conferir ao golpe uma boa imagem. Com o apoio intelectual, econômico e midiático como exemplos, as resistências diminuiriam e o regime seria aceito pela população, mesmo que, com isso, tenham tido a supressão e, posteriormente, a revogação de seus direitos e garantias fundamentais, constitucionais e individuais.
O apoio só se efetivou devido ao discurso dos militares, que prometia um “milagre econômico”, uma “revolução” ou “regeneração” da sociedade, que seria expurgada da ameaça comunista (Vasconcelos, 2013: 343). Para isso ocorrer, foi preciso que uma legislação de emergência fosse criada, o que resultou na edição do Ato Institucional Nº 1 (1964), que atribuiu ao Executivo parte das funções antes exercidas pelo Poder Legislativo. Os próximos Atos Institucionais (AI), que eram decretos-leis que sobrepunham a Constituição de 1946, concederam legitimidade ao governo militar, concentrando no Executivo poderes arbitrários e ilimitados. Com isso, ocorre o início das ondas repressoras, que resultaram na cassação de mandatos, na suspensão de todos os direitos políticos de quaisquer pessoas acusadas de traição, na demissão em massa de servidores públicos, na marginalização de militares contra o regime, na aposentadoria compulsória, perseguições e prisões de um sem-número de pessoas.
Em seu período mais bárbaro, que ficou conhecido como “os anos de terror”, a ditadura então já legitimada foi totalmente exposta e, com a edição do AI-5 (1968), o regime repressivo normatizou as mais graves violências e violações dos Direitos Humanos. A política do controle que se instaurou, em nome da Segurança Nacional, referendava a suspensão da liberdade de expressão, de reuniões da oposição, a interrupção da ação constitucional do habeas corpus, a emissão de passaportes, etc.
A Comissão Nacional da Verdade – CNV (Brasil, 2014), que foi fundada pelo governo do Brasil em 2011, teve como propósito a investigação dos inúmeros crimes cometidos durante a ditadura. Em seus relatórios, apontam para as detenções ilegais, torturas, execuções arbitrárias imputadas pelo Estado, para os desaparecimentos, ocultação de cadáveres, o uso desproporcional de força, prisões em massa, a incomunicabilidade das pessoas presas, a violência sexual como instrumento de poder, entre outras.
No segundo volume do relatório da CNV se encontra o texto Ditadura e homossexualidades, elaborado e redigido por Paulo Sérgio Pinheiro, James N. Green, Carlos Manuel de Céspedes e Renan Quinalha. Com esse texto, os autores relatam a discriminação contra as lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros, assim como as raízes da LGBT+fobia, que datam muito antes da ditadura. A começar pela subjetivação e produção de saberes e discursos médico-legais que enquadravam as pessoas LGBT+ como doentes. Se considerarmos a influência religiosa na sociedade, encontraremos, de fato, a presença de uma noção de penalidade que é baseada na “lei religiosa” ou “natural”, sempre aliada aos setores conservadores que, em nome dos valores tradicionais estigmatizaram os coletivos LGBT+ como os anormais, degenerados e ameaças sociais.
Evocando textos de 1931 que apresentam um contexto sociocultural do Brasil em relação às pessoas LGBT+, o relatório aponta para o discurso violento que permeia as relações de poder, alimentadas por ideais integralistas e católicos ultraconservadores (Brasil, 2014: 301). Como uma “subversão” da “ordem natural” e/ou “religiosa”, quaisquer subjetividades, sujeitidades e identificações que fugissem à cis heteronormatividade eram consideradas imediatamente como ameaças ao bem-estar civilizacional, à população e ao Estado.

III

Frente a isso, nos questionamos pelos processos de estigmatização dos coletivos LGBT+, que os caracterizou como ameaças, a ponto de se reduzir indivíduos a sujeitos sem direitos e proteções, de legitimar a perseguição, tortura, assassinato e o esquecimento. Para alguns esclarecimentos, recorremos às conferências IV e V de Foucault, reunidas sob o título A verdade e as formas jurídicas (2002), pois nelas Foucault se dedica analisar a formação da sociedade disciplinar.
Para Foucault (2002: 81), ao olharmos para as transformações dos sistemas e leis penais, tais como as empreendidas por Beccaria, Bentham e Brissot, é possível analisar os reflexos e os retrocessos reformistas. Com isso, no cenário brasileiro, bem como nas reformas realizadas durante o governo militar, nós podemos compreender que ao legislar a repressão, o Estado buscou meios para também marcar determinadas características de determinados grupos sociais, de modo a não apenas estabelecer leis civis para a penalização, mas também de modo a recuperar um tom conservador que havia sido superado pelas reformas do século XIX. Ao taxar coletivos sociais como anormais, degenerados e ameaças, garantiu-se que uma noção de “falta” se estabelecesse: a falta de civilidade, de humanidade e de direitos.
Assim, uma penalidade deverá ser imposta ao indivíduo que romper com o pacto social, interno à sociedade, para pagar por sua infração. Mas, e em relação às pessoas que são culpadas não por infrações, mas por faltas? A falta, de acordo com Foucault (2002: 82), está relacionada à falta natural, moral e/ou religiosa, que teria como penalidade a vingança ou a redenção de um pecado. Nesse contexto, aquele que comete uma falta não apenas é considerado uma ameaça social ou uma perturbação à ordem, mas também tem sua inteligibilidade sociocultural reduzida ou, em última instância, eliminada.
Ao supostamente romper com o pacto social, o indivíduo se torna um inimigo que deve ser vigiado, perseguido e combatido, o que caracteriza a sociedade disciplinar como uma sociedade de controle, vigilância e aprisionamento. Não apenas para com aqueles indivíduos que infringem as leis civis, mas sobretudo para vigiar, censurar, reprimir e antecipar as infrações que os indivíduos são capazes de fazer ou da iminência do que está por ser feito (Foucault, 2002: 85).
Essa “ortopedia social”, isto é, o uso do poder disciplinar em oposição às sociedades penais, tal como aponta Foucault, resulta no íntimo controle dos indivíduos, em uma escala micropolítica, panóptica. Mas as punições não podem ser efetuadas pelo Legislativo, requerendo uma aliança com o Executivo e o Judiciário para que uma série de poderes, à margem da justiça, entrem em ação como uma rede de vigilância e correção, tais como instituições policiais, criminológicas, psicológicas, psiquiátricas, médicas e pedagógicas.
Durante os “anos de terror”, com a edição do AI-5, o tripé repressivo do Estado se intensificou. Composto por dispositivos de censura, vigilância e repressão, o tripé foi uma politização das perseguições, capturas, torturas e assassinatos como aparatos estatais executados por meio do DOI-CODI (Destacamento de Operações de Informação e Centro de Operações de Defesa Interna) e de outras instituições.
No relatório da CNV (Brasil, 2014: 309), os autores relatam uma série de leis-decretos que foram utilizadas para legitimar a violência direta contra as pessoas, com ênfase nas pessoas LGBT+. As batidas policiais se tornaram frequentes e amparadas pelo Legislativo, de modo que as polícias articulavam ações para capturar e aprisionar especialmente as travestis, que eram levadas para a “averiguação”. Dito em outras palavras, com a implementação da “lei da vadiagem” (art. 59 da Lei das Contravenções Penais nº 3.688/41), de 300 a 500 pessoas eram levadas à força para as delegacias, diariamente.
Relatam também que as travestis já eram alvos privilegiados do policiamento desde 1976, sobretudo devido à Portaria 390/76 da Delegacia Seccional do Centro, que autorizava as prisões das travestis. “Segundo essa mesma portaria, o cadastro policial das travestis ‘deverá ser ilustrado com fotos dos pervertidos, para que os juízes possam avaliar seu grau de periculosidade’, dando às imagens importância fundamental no inquérito policial” (Brasil, 2014: 309).
Outro exemplo de violências contra as pessoas travestis e mulheres transexuais foi a operação especial da Polícia Civil, denominada Tarântula (1987). Em reportagem de Fernanda Canofre e Cledivânia Pereira (2018), Renata Peron relata que “colocavam as travestis dentro do camburão e elas se debatiam. O carro ia em alta velocidade. Quando parava, tinha menina de braço quebrado, uma com o salto enfiado na perna da outra. Era horroroso”. Em entrevista (A Tarde, 2015), Marta de Sá, travesti, recorda-se das inúmeras violências das quais foi alvo e testemunhou: as travestis e mulheres trans eram presas, humilhadas, obrigadas a trabalhar e forçadas a se automutilar. Conta que além das perseguições e invasões de suas moradias, muitas foram estupradas, torturadas e alvejadas. De Sá questiona também todas as violências que sofriam com o abuso de poder policial e militar “em nome dos bons costumes”.

IV

Como vimos anteriormente, o regime militar estabeleceu poderosas alianças com civis para que pudessem se manter no poder, o que incluiu alianças com as grandes mídias da época. Por meio da televisão, dos jornais, das rádios, das mais variadas formas de publicidade e até mesmo por meio de produtos, as mídias inter-relacionaram as formas de linguagem mais utilizadas como ferramentas de produção e veiculação de discursos.
Isto é, por meio da produção e da veiculação em massa de discursos, facilmente se dissemina uma representação em detrimento de outras, assim como informações e saberes. Com o controle das mídias, se controla também o alcance dessas tecnologias discursivas semiótico-técnicas. A partir disso, o governo militar concentrou poder e controle o suficiente para “sugerir” uma transformação nos sujeitos brasileiros à época da ditadura. E esse novo sujeito que emergiu dessa rede de representações era também uma garantia do governo para o mantenimento do status hegemônico do controle disciplinar.
É um fato que Roberto Marinho, que foi herdeiro e um dos proprietários do Grupo Globo, não apenas apoiou o regime militar, como também abriu espaço para os discursos repressivos pudessem se disseminar através de um dos maiores conglomerado de comunicação do Brasil. Seu apoio ficou registrado por meio de diversos editoriais publicados nos veículos impressos da Globo e, como exemplo, citamos o Julgamento da Revolução, publicado em 1984, em que Marinho detalha o suporte dado aos ditadores.
No contexto brasileiro, temos como exemplo as pesquisas de Furtado (2008) e Furquim (2016) para pensar a produção de representações de masculinidades e virilidades por meio das tecnologias de comunicação, publicidade e design. Junto de Pornotopía, de Preciado (2010), é possível aliar as investigações de Furtado e Furquim para pensar como ocorreram as feituras de subjetividades e sujeitidades heteronormativas, machistas e patriarcais. Uma vez que Preciado evidencia em Pornotopía a produção de uma nova forma de masculinidade por meio da Playboy estadunidense, o mesmo se evidencia no Brasil durante o período da ditadura. No Brasil, a Playboy, que teve a sua primeira edição em 1975, colaborou para a produção de sujeitidades masculinas privilegiadas e hegemônicas tanto quanto as que Preciado relata. Com o diferindo de que, além de buscar produzir uma nova masculinidade, também mantinha discursos moralizantes em seu fundamento, tais como os naturalistas ou religiosos, fazendo do homem o “homem de bem”, mas também o playboy caçador das coelhinhas.
Essa sujeitidade que se construiu, sobretudo cis, heterossexual, branca e eurocêntrica fez com que, por outro lado, as sujeitidades femininas se construíssem por meio da repressão sistemática e estrutural. Atingindo não apenas as mulheres, a construção da sujeitidades heteronormativas no Brasil ocorreu em detrimento também das sujeitidades LGBT+. Rodrigues (2012) faz uma extensa análise em sua tese, que nos oferece elementos para pensar a defesa e imposição da heterossexualidade como norma somatopolítica. Ao difundir um modelo dominante, se estabelece um regime de sentido totalizador para a feitura do “eu” e do “outro”, fixando estados de alma que, apesar dos extensos esforços subversivos, resiste até os dias atuais. Ao se enraizar na vida psíquica dos sujeitos, esse regime de sentido se instala no imaginário individual e coletivo, encontrando ali o espaço para se fortalecer ainda mais.
Com isso, o governo militar, com o apoio das mídias, das instituições médico-legais, psicológicas e psiquiátricas produziram a ambiguidade de gênero como algo nocivo. Devido a veiculação desse regime de sentido, as pessoas LGBT+, com seus corpos e subjetividades foram marcadas como aquelas a que se deve perseguir e capturar para que tenham suas existências corrigidas em nome da coerência performativa do sexo, gênero e desejo. A coerção performativa, a cada vez mais presente, alimentou o imaginário popular com estereótipos e representações distorcidas das pessoas LGBT+, sobretudo das travestis e mulheres trans, que imediatamente se tornaram estigmatizadas como prostitutas, consideradas pobres, criminosas, marginais, sem caráter, pervertidas, malandras, “vagabundas” e da “vadiagem”, doentes e sempre o contrário das “pessoas de bem”. 
De um modo geral, os discursos hegemônicos de ódio não distinguiam as pessoas, suas corporalidades, nem as suas identidades, se homossexual, travesti, transexual ou transgênero. O que apenas promoveu, progressivamente, diversas práticas violentas, como do insulto às agressões físicas, do encarceramento e nadificação à morte social e física das pessoas LGBT+.

V

Toda carga de subjetividade violenta que vimos até então, que teve os coletivos LGBT+ como alvo, tem seus efeitos escancarados com o premiado documentário de Rita Moreira, o Hunting Season / Temporada de caça (1988). Com esse documentário, Moreira coloca em cena exatamente como os anos de terror da ditadura, a repressão e a constante subjetivação cultural influenciou a opinião pública. No documentário, se vê que mesmo com a rápida suspensão da Operação Tarântula, por exemplo, essa atitude do governo desencadeou a reprodução da perseguição por parte dos civis, pois tão logo surgiu uma onda de assassinatos movidos pela LGBT+fobia.
Ao longo do documentário, são realizadas entrevistas com as pessoas que transitavam pelas ruas de São Paulo e é comum ouvir afirmações como “tem que assassinar mesmo”, que “tem que acabar com isso [a homossexualidade], prendendo ou matando”. Mas que, quando questionadas pelo (s) motivo (s) de defender a perseguição “anti-gay” e as práticas de higienização social da população LGBT+, as mesmas pessoas não encontram motivos senão aqueles que lhes interpelaram, isto é, a representação dos coletivos LGBT+ como aquele “Outro” que deve ser exterminado. Na atualidade, por exemplo, como reflexo da violência incentivada nesse período, Benevides e Simpson (2017) nos relatam que a cada 48 horas uma pessoa trans é assassinada no Brasil, sendo esse o país que mais registra crimes de ódio contra a população LGBT+.
Frente a isso, é sensibilizante o relato de Anyky, em Anyky, O cotidiano que ninguém vê (Padron, 2016). Nesse relato, Anyky questiona a falta de respeito e humanidade ao se tratar das travestis e diz que é absolutamente necessário que haja humanização nas relações entre as pessoas, para que haja respeito, para que se perceba que todo tipo de violência deixa marcas, que são dolorosas e que refletem em toda a vida psíquica e social de quem é alvo. Anyky, que é travesti, militante e representante da Antra em Belo Horizonte, questiona: "por que você não conhece você vai pegar para matar?". E, em entrevista (Lucon, 2016), Anyky afirma: “o problema é que as pessoas não veem as travestis como ser humano. E nem como bicho, porque as pessoas gostam de bicho e não gostam da travesti”.
O “não ver como ser humano”, nem como “bicho” é produto dessa naturalização das violências, assim como produto do abandono do Legislativo, mesmo na contemporaneidade. Ao caracterizar alguém LGBT+ como um monstro, como uma abominação, se legitima a noção de que os coletivos LGBT+ são, para a heteronormatividade, como aquele “Outro” monstruoso, que deve ser destituído de quaisquer direitos, ao mesmo tempo em que deve ser marcado para que seja reconhecido pelo “eu hegemônico” como o “Outro” a que se deve combater.
Mas, as práticas genocidas não ocorrem de maneira simples ou natural. Neste estágio da pesquisa, recorremos a Feierstein (2014) e Martínez (2009), pois apontam precisamente para a sistematização histórica que antecede a perseguição, encarceramento e aniquilação de grupos sociais. Tal como vimos desde o início, as práticas genocidas no período da ditadura militar tiveram como alvo não apenas as pessoas LGBT+, mas as classes trabalhadoras, os estudantes e outros segmentos da sociedade. De modo silencioso e gradual, foram instauradas para corroborar as inimagináveis violações dos Direitos Humanos que foram causadas aos grupos sociais.
Em análise a partir da obra de Feierstein, Martínez afirma (2009: 213) que essas práticas sociais implicam em um processo que é “levado a cabo por seres humanos e requer modos de treinamento, aperfeiçoamento, legitimação e consenso que diferem de sua prática automática ou espontânea”, que se iniciam “muito antes do aniquilamento e que se encerram muito depois”. Não sendo, portanto, naturais nem acidentes.
Do outro lado, ao longo da ditadura se forjaram os “porões da loucura”, aqueles espaços citados anteriormente em que as pessoas “desviadas”, anormais ou indesejadas sociais eram enviadas para que fossem sepultadas vivas. A correção através do encarceramento, com base no dispositivo da loucura, foi o que levou a ocorrer no Brasil um holocausto manicomial. Isso fica claro quando conhecemos a “cidade dos loucos”, Barbacena – MG, em que se encontra o Hospital “Colônia”, no qual há registros de aproximadamente 60 mil pessoas que, em sua maioria, foram internadas à força.
Com a investigação de Arbex (2013) nós pudemos ter acesso à história do Colônia, que junto do Hospital Psiquiátrico do Juqueri (SP), foi um dos limbos em que a ditadura depositou as pessoas que foram consideradas inúteis ou incômodas para a sociedade. Dentre essas pessoas, destaca-se que “cerca de 70% não tinham diagnóstico de doença mental”. Eram epiléticas, alcoólatras, homossexuais, travestis, prostitutas e rebeldes. Como um grande campo de concentração, o encarceramento e a nadificação foram apenas algumas das técnicas de extermínio e reorganização social utilizadas pelo Estado para reduzir e desumanizar sujeitos de direitos a sujeitos passíveis de serem mortos sem qualquer pesar, culpa ou responsabilização.
Com essa breve exposição, esperamos que fatos históricos, tais como o holocausto manicomial, sirvam como um instrumento de educação e sensibilização da população. Ao se expor as práticas genocidas como são, quiçá, percebam as consequências imediatas dos discursos de ódio em dimensões micro e macropolíticas. Ao questionar pela feitura das subjetividades e sujeitidades, abrimos espaço para a ressignificação e para novos caminhos resilientes.
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